
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961342 - SP (2024/0435552-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : C D C F (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
QUALIFICADO. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que não cabe a 
utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio 
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao 
direito de locomoção. No presente caso, o habeas corpus foi impetrado 
contra condenação transitada em julgado, ou seja, substitutivo de revisão 
criminal.

3. Ainda que assim não fosse, constata-se que o Tribunal de origem 
manteve a condenação do agravante com fundamento nos elementos 
probatórios constantes dos autos, de modo que a alteração da conclusão 
das instâncias de origem demandaria incursão em elementos de fatos e 
provas, o que é vedado na via do habeas corpus.

4. De mais a mais, "em que pese a alegação de necessidade de superação 
da Súmula n. 231 do STJ e de que o julgamento da questão tenha sido 
afetado à Terceira Seção desta Corte, verifica-se que, na sessão de 
julgamento de 14/8/2024, o referido enunciado sumular foi mantido em vigor 
com os julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 
2.057.181/SE" (AgRg no AREsp n. 2.682.117/SE, relator Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024).

5. Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA45745814 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/02/2025 16:01:05
Publicação no DJEN/CNJ de 24/02/2025. Código de Controle do Documento: 3ed776a1-b5ea-4755-9490-d7f1307e0c63



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 961342 - SP (2024/0435552-9)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : C D C F (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO LEANDRO DIAS - SP331739
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
QUALIFICADO. HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA 
CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

1. A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos.

2. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que não cabe a 
utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de 
revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio 
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao 
direito de locomoção. No presente caso, o habeas corpus foi impetrado 
contra condenação transitada em julgado, ou seja, substitutivo de revisão 
criminal.

3. Ainda que assim não fosse, constata-se que o Tribunal de origem 
manteve a condenação do agravante com fundamento nos elementos 
probatórios constantes dos autos, de modo que a alteração da conclusão 
das instâncias de origem demandaria incursão em elementos de fatos e 
provas, o que é vedado na via do habeas corpus.

4. De mais a mais, "em que pese a alegação de necessidade de superação 
da Súmula n. 231 do STJ e de que o julgamento da questão tenha sido 
afetado à Terceira Seção desta Corte, verifica-se que, na sessão de 
julgamento de 14/8/2024, o referido enunciado sumular foi mantido em vigor 
com os julgamentos dos REsps n. 1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 
2.057.181/SE" (AgRg no AREsp n. 2.682.117/SE, relator Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 10/10/2024).

5. Agravo regimental desprovido.

 

 

Documento eletrônico VDA45556390 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 11/02/2025 17:14:18
Código de Controle do Documento: 099096e3-1368-47a5-b9d7-33c443802baf



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por C D C F contra decisão de 
minha relatoria que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Consta dos autos que o paciente (ora agravante) foi condenado à pena de 
10 anos e 8 meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de 
estupro qualificado (art. 213, § 1º, do Código Penal).

A defesa apresentou recurso de apelação perante o Tribunal de origem, o 
qual lhe negou provimento, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 14):

Apelação. Crime de estupro qualificado. Absolvição por insuficiência de 
provas. Não cabimento. Materialidade e autoria demonstradas. 
Desclassificação para o crime de violação sexual mediante fraude. Não 
cabimento. Não provimento ao recurso.

Daí o presente habeas corpus, no qual a defesa alega que o paciente 
deveria ser absolvido tendo em vista a fragilidade probatória.

Aduz que a pena deveria ser fixada abaixo do mínimo legal, com redução da 
fração e conversão da pena privativa em restritiva de direitos.

Requer (e-STJ fls. 11/12):

a) Diante do exposto, preliminarmente pugna-se pelo reconhecimento da 
ilicitude das provas produzidas contra o paciente, devendo o mesmo ser 
absolvido ex vi do art. 386, inciso VI do Código de Processo Penal

b) Caso não seja a preliminar apontada afastada, requer que seja o paciente 
ABSOLVIDO pela irrestrita falta de elementos probatórios que atestem a 
autoria.

c) Caso assim não entenda Vxa. Excelência, postula-se, caso seja o 
entendimento da egrégia turma, a revisão da dosimetria da pena para 
analisarem a matéria aventada corrigindo a pena, procedendo-se que seja 
aplicada ao Recorrente conjugando-se, desta feita, com o art. 65, III, d, do 
Código Penal, em seu patamar MÁXIMO de redução, conforme 
argumentação já exposta com a aplicação da reprimenda abaixo do mínimo 
legal, e em sendo reduzida a reprimenda, requer a aplicação do REGIME 
ABERTO para o cumprimento da pena, bem como a SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS, 
conforme entendimento sedimentado.

Ao final, aguarda a concessão definitiva da ordem, para confirmar a liminar e 
assim fazer cessar, irrevogavelmente, a manifesta coação ilegal que pesa 
contra o Paciente EWERTON AMELIO DA SILVA.

O habeas corpus foi indeferido liminarmente.

Daí o presente agravo regimental, no qual a defesa alega que "haja vista a 

magnitude da dimensão do bem jurídico tutelado – a liberdade – a doutrina pátria 

entende ser cabível a impetração do remédio heroico como substitutivo de revisão 
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criminal, na hipótese de constatação de nulidade absoluta" (e-STJ fl. 542).

Afirma que não pretende o revolvimento de fatos e provas, mas apenas a 
revaloração.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 
recurso.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Isso porque, conforme consignado, a jurisprudência desta Corte é uníssona 
no sentido de que não cabe a utilização de habeas corpus como sucedâneo de recurso 
próprio ou de revisão criminal, sob pena de desvirtuamento do objeto ínsito ao remédio 
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de lesão ao direito de 
locomoção.

No presente caso, o habeas corpus foi impetrado contra condenação 
transitada em julgado, ou seja, substitutivo de revisão criminal.

Assim, não é possível o conhecimento do presente habeas corpus.

Ainda que assim não fosse, constata-se que o Tribunal de origem manteve a 
condenação do agravante com fundamento nos elementos probatórios constantes dos 
autos, de modo que a alteração da conclusão das instâncias de origem demandaria 
incursão em elementos de fatos e provas, o que é vedado na via do habeas corpus.

De mais a mais, "em que pese a alegação de necessidade de superação da 

Súmula n. 231 do STJ e de que o julgamento da questão tenha sido afetado à Terceira 

Seção desta Corte, verifica-se que, na sessão de julgamento de 14/8/2024, o referido 

enunciado sumular foi mantido em vigor com os julgamentos dos REsps n. 

1.869.764/MS, 2.052.085/TO e 2.057.181/SE" (AgRg no AREsp n. 2.682.117/SE, 
relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
10/10/2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/02/2025 
a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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